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1 INTRODUÇÃO

Com a entrada em operação do MERCOSUL em janeiro de
1995, concluiu-se o período de transição para formação de uma União
Aduaneira na região. Desde a retomada das iniciativas de integração
em 1986, quando da assinatura do Programa de Integração e Coope-
ração Econômica Argentina-Brasil (PICAB), passaram-se oito anos,
período no qual, não obstante os muitos percalços, prevaleceram
forças que conduziram a um grau crescente de integração entre as
quatro economias.

O flmcionamento de uma União Aduaneira imperfeita, ou
flexível como alguns analistas denominam, - uma área que combina
características de uma zona de livre comércio incompleta com uma
tarifa externa comum (TEC) para uma fração do universo de merca-
dorias - conduz à indagação sobre os obstáculos e problemas a serem
superados para o estabelecimento de uma União Aduaneira consoli-
dada, capaz de produzir sinergias que viabilizem o aprofundamento
da inserção competitiva da região na economia internacional.

Este texto pretende apresentar e discutir os temas que
deveriam fazer parte da agenda de consolidação do MERCOSUL.
Merecem destaque as seguintes questões:

i)os obst.áculos ao aperfeiçoament.o da TEC;
ii) a polítiea indust.rial comunit.ária;
iii) o est.abeleciment.o de mec~mismosde defesa
da concorrência;

iv) a institucionalirlarle do MERCOSUL.
Cada uma destas quatro questões será tratada nas seções

seguintes; a sexta seção reúne as principais conclusões do trabalho.

1 Professor do Departamento de Emnomia da UFHJ e mnsllltor associado da
Fllndaçáo Centro eleEstllelos eloComércio Ext<!rior.
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2 APERFEIÇOAMENTO DA TEC

A TEC é composta por aproximadamente 8.500 posições
tarifárias para as quais vigoram alíquotas do imposto de importação
que variam entre O e 20%. Cada pais pode apresentar listas nacionais
de exceção nas quais estarão discriminados os itens tarifários cujas
alíquotas serão diferentes daquelas estabelecidas para a região. Em
princípio, os países terão um certa flexibilidade para incluir e excluir
produtos das listas de exceção. As listas deveriam conter no máximo
300 itens no caso da Argentina, do Brasil e do Uruguai e 399 no caso
do Paraguai2•

Os principais setores contemplados nas listas de exceção
para cada um dos países são:

i)Argentina (232 itens): química e petroquÍmica com tarifas
de 2% e convergência ascendente para a TEC de 14%,
papel e celulose com convergência descendente, siderurgia
com convergência descendente a partir de níveis médios
vigentes de 24%, cÁllçadoscom alíquotas de 30%, que
deverão convergir para a TEC de 20%, e eletrodomésticos
com convergência descendente para 20%;

ii) Brasil (233 itens): químicos e petroquÍmicos, alimentos,
têxteis, material de construção, produtos de higiene e
limpeza, couro e produtos de madeira, em geral produtos
com tarifas reduzidas (em torno de 2%) que deverão con-
veq.,rirpara a TEC até 2001;

iii) Paraguai (253 itens): química e petroquÍmica, siderurgia,
alimentos, tÁlbacoe eletrodomésticos, a toutlidade com
trajetória ascendente de convergência para a TEC;

iv) Uruguai (212 itens): produtos lácteos com tarifas de 32%
convergindo para a TEC de 16%, insumos e produtos
intermediários da química e petroquímica, em gentl com
tarifas reduzidas e t.ré~etória ascendente de convergência
para a TEC.

2 Coma recente decisão de elevar por um ano as alíquotas do imposto de importação
de 109 itens (hasicamente automóveis e produtos eletrônicos e eletrodomésticos)
para 70% o governo hrasileiro solicitou aos demais parceiros do MERCOSUL a
ampliação da lista de exceção em m,ús de 150 itens. A maior parte da lista de
exceção hrasileira é compost.1por produtos com oferta doméstica limitada, que
são importados com tarifas mais haixas a fim de conter pressões inl1acionárias.
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Outras duas categorias especiais de produtos compõem as
listas de exceção: os bens de capital (cerca de 900 produtos) que
deverão ter tarifa máxima de 14% em 2001 - com alíquotas decenden-
tes para o BrasiP e ascendentes para a Argentina - e 2006 no caso do
Uruguai e do Paraguai; e os bens de informática e telecomunicações
(cerca de 200 produtos) com tarifas que deverão convergir para o nível
de 16% 'até 2006.

Analisado seu perfil, a TEC parece refletir em grande
medida a estrutura tarifária que vigorava anteriormente nas duas
economias de maior porte na região - Brasil e Argentina. Nestes
termos, o conteúdo das listas nacionais de exceção espelha a existência
de distintos objetivos na gestão da política econômica Os setores ou
produtos cujas alíquotas foram fixadas abaixo da TEC são aqueles que,
mesmo sendo produzidos na região, deparam-se com problemas de
escassez (em algum dos mercados nacionais) temporária ou estrutural
e cuja demanda não pode ser totalmente atendida a partir de fornece-
dores da região. A TEC deve proteger a indústria local, mas não pode
inviabilizar a internação de produtos competitivos em relação à oferta
regional, especialmente quando o êxito dos programas de estabilização
em curso na região depende do uso de instrumentos (como as impor-
tações) para conter as pressões inflacionárias.~

No caso do Paraguai - em que toda a lista de exceção é
composta por produtos com trajetória tarifária ascendente -, a adesão
à TEC significa, dado o grau incipiente de industrialização daquele
país, uma elevação dos custos de internação também de bens finais o
que o governo vem tentando evitar através da solicitação de ampliação
do número de produtos de sua lista nacional.

Os produtos das listas nacionais de exceção com tarifas
superiores às da TEC representam em geral setores em que a menor
competitividade da indústria em relação ao resto do mundo não pode
ser compensada pela imposiç{1Ode tarifas de importação próxima<; a
20%. Neste contexto, é necessário fixar alíquotas mais elevadas, esta-

a Ainrla no caso hrasilpiro, foi prorrogaria até 31 riezpmhro rlp HJ9fl, a lista rios "px"
tariliírios contenrio cerca rle 4.000 hpns riP capital spm prorluçiio nacional, <plP
porlpm spr importarios com tarifa zpro.

4 No caso rio Brasil, as autorirlarips pconôrnicas vpm utilizanrio a rpriuçílO rlp tarif'ls
para allmpntar a prpssiio competitiva sohrp inriÍlstrias como plpvarlo porlpr riP
IllprC'.ado p para eliminar repasses ilutonHhicos de aumentos nos custos, forçando
negociações pntre fornecedores p consurnirlores ao longo da cadeia produtiva P

evit.ando aumentos salariais que não tenham como hase o CreSCilTIPnto da
prorlutivirlarip,
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belecendo um período para que o setor possa se adaptar a níveis de
proteção mais baixos. De alguma forma, a capacidade das indústrias
de se adaptarem a uma estrutura tarifária mais baixa dependerá do
êxito a ser alcançado pelos programas nacionais de reestruturação
industrial. A inexistência destes programas ou o seu fracasso poderá
criar no futuro demandas para manutenção de alguns setores nas
listas de exceção, comprometendo a consolidação da União Aduaneira
na região.5

Outros produtos foram inseridos nas listas de exceção -
como o caso recente do Brasil que elevou as alíquotas de importação de
automóveis, produtos eletrônicos e eletrodomésticos para 70% - com
vistas a conter o crescimento das importações e a reduzir as pressões
sobre o balanço de pagamentos após a retração dos capitais externos
que se seguiu à crise cambial mexicana. Por razões de natureza fiscal,
a Argentina também restabeleceu a cobrança da taxa de estatística em
3% para as importações extra-MERCOSUL," introduzindo uma nova
distorção no funcionamento da TEC. Ambos os eventos ilustram como
desequilibrios de natureza macroeconômica podem afetar a gestão da
política comercial e, em especial, a operação da TEC.

Um dos problemas relacionados com a gestão da política
comercial MERCOSUL refere-se à aplicação de regra de origem no
contexto de operação de uma União Aduaneira Tal distorção, cabe
salientar, resulta exclusivamente da existência de exceções à TEC. A
consolidação da TEC por intermédio da eliminação das listas nacionais
de exceção (e, conseqüentemente, da regra de origem) eliminará a
possibilidade de obtenção de ganhos eventuais decorrentes da realiza-
ção de operações triangulares de importações e, portanto, deverá
simplificar o trânsito de mercadorias na região.

Em resumo, a consolidação da União Aduaneira no MER-
COSUL depende, entre outras medidas, da correção das imperfeições
na aplicação da TEC que devi eram da existência de listas nacionais de
exceção. Não será possível garantir um processo seguro de convergên-
cia para a TEC se fracassarem os programas de estabilização em curso
nos países. Ademais, aqueles setores que apresentam deficiências
competitivas em relação ao resto do mundo deverão se constituir em

5 Neste contexto g'dnham relevância os programas de reestruturaçÍlo industrial, que
deveriam ser uma das políticas a serem implementadas no MERCOSUL de forma
a permitir um up-graae de competitívidade dos setores incapazes de enfrentar a
concorrência de produtos de fora da regiÍlo. A propósito, ver seÇÍlo 3 deste trabalho.

6 A estimativa das autoridades argentinas é de que a cobrança da taxa de est,ltística
produzirá uma arrec,adaçÍlo adicional de aproximadamente USS 400 milhões.
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alvos preferenciais de programas nacionais de reestruturação, sem o
que dificilmente estarão habilitados a conviver com níveis de proteção
mais baixos. Nestes termos, o estabelecimento de uma trajetória de
convergência para a TEC constitui a melhor estratégia para garantir
a manutenção de uma política comercial que se inspire no "regionalis-
mo aberto". Isto significa assegurar o avanço do processo de in tegração
regional, mantendo uma política comercial que preserve a pressão
competitiva das importações sobre as indústrias instaladas na região.

3 A POLÍTICA INDUSTRIAL

Vencido o período de transiçá.o, a gestão das políticas
industriais dos países do MERCOSUL deverá convergir para a adoção
de instrumentos que possam gerir os impactos da integração sobre as
estruturas produtivas nacionais. Dois vetores definem o espaço de
atuação da política industrial no âmbito do MERCOSUL:

i) a necessidmle de correçÍlo dos desvios compet.it.ivos entre
indúst.rias inst.aladas em diferentes países da rehriiio;

ii) a promoç.iio da com pet.it.ividade de forma a privilehriar a
geraçiio de vant.agens comparat.ivas dimlmicas e, conse-
qiient.emente, viahilizar o up-grarie do padriio de inserçÍlo
internacional das economias da rehriÍlo.

O primeiro vetor está associado aos impactos da "criação
de comércio" sobre as estruturas produtivas nacionais. A eliminação
das barreiras ao comércio intra-regional desloca a produção de deter-
minada indústria, do país menos competitivo para omais competitivo,
implicando, portanto, em aumento da eficiência alocativa. Ademais,
podem ocorrer mudanças na pauta de produção das firmas, fusões,
associações ou mesmo mudanças de localização das plantas no interior
do mercado integrado. O primeiro fator gera impactos estáticos sobre
o processo de integração, enquanto o segundo conjunto produz impac-
tos dinâmicos.

Dados seus efeitos positivos, em princípio não há razão
para que as autoridades intervenham neste processo, a não ser que a
avaliação econômica (e política) indique que os custos decorrentes da
completa eliminação das barreiras comerciais e a integração dos
mercados superem os seus beneficios (alocativos).7 Quando tal fato

7 Tais custos porlem estar ligarlos, por exemplo, ao esvaziamento econômico rle
rleterminarlas regiões, ao aumento rlo rlesempregn ou mesmo fI pressão política rle
setores prorlutivos af'et'lrlos pelo processo rle integraçfto.
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ocorre é provável que as autoridades fiquem tentadas a negociar -
ainda que pontualmente - algum tipo de proteção à indústria local
como, por exemplo, salvaguardas, cotas ou tarifas. Assim, a criação de
obstáculos ao comércio intra-regional tende a neutralizar os impactos
alo cativos e espaciais do processo de integração, inibindo mudanças e
congelando a estrutura industrial vigente.

É neste contexto que se torna necessário acordar regras
comlmitárias de gestão de política industrial que viabilizem a correção
dos diferenciais de competitividade entre indústrias instaladas em
distintos paises da região. A eficácia da política industrial dépenderá
da sua capacidade de induzir processos de reestruturação que permi-
tam eliminar, em prazo factível, as barreiras ao comércio intra-regio-
nal. Cabe salientar que, neste caso, a política industrial funciona como
second-best solution dado que, em condições ideais, seria preferível
priorizar o estabelecimento de uma área de livre comércio genuína, ou
seja, sem a presença de obstáculos ao comércio, permitindo que o efeito
de "criação de comércio" promovesse uma mudança da alocação de
recursos entre os paises. Como, na prática, os paises conseguem
negociar o estabelecimento de barreiras ao comércio intra-regional, a
política industrial constitui o instrumento capaz de garantir uma
trajetória gradual de convergência dos setores protegidos para uma
situação de livre comércio.H

Outras vezes, a avaliação das condições de operação do setor
pode indicar que, mesmo após conceder um período de adaptação e
assegurar a mobiliza~.ãodos instnrmentos adequados, um segmento da
indústria nacional não terá condições de concorrer no mercado regional
livre de barreiras ao comércio. Trata-se então de utilizar a política indus-
trial como instnrmento de gestão do processo de reconvers{lO industrial
com o objetivo de minimizar os impactos econômicos e sociais decorrentes
do fechamento ou da mudança de localização de plantas industriais.

A existência de obstáculos ao livre comércio no MERCO-
SUL ficou consolidada com a negociação do chamado regime de
adequação que define listas nacionais de produtos submetidos a um
sistema de proteção temporária nas transações comerciais entre os
parceiros da região. O número de posições tarifárias consolidadas por
pais, bem como a distribuição dos setores incluídos no regime de
adequação, são apresentados nas figuras a seguir.

8 Mesmo neste C<lSO. é necessúrio introrluzir um c"lculo econômico: 'luando o custo
rlecorrente ria implementaçito ria política rle reestruturaçito lmús o custo ria
protf'çito (ainda que tempor"ria) superar o custo decorrente do simples
sucateamento ou reconversito do setor ser" preferível arlotar esta seh'unrla opção.
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Tais informações podem ser utilizadas como indicador dos
setores em que a existência de desníveis de competitividade setorial
intra-regional impede o estabelecimento de uma área de livre comércio
plena. Aparecem recorrentemente nas listas de adequação de cada um
dos países as indústrias: têxtil (4 países), de produtos siderúrgicos (3
países), e de papel (3 países). Estes setores são candidatos naturais aos
programas de reestruturação ou reconversão industrial no MERCO-
SUL.9 Neste caso, seria adequado criar regras harmonizadas e alocar
os fundos adequados para a gestão das políticas 10, evitando, com isso,
o surgimento de distorções de natureza regulatória no processo de
competição.

O segundo vetor de política industrial no MERCOSUL está
associado à promoção da competitividade de forma a privilegiar um
aprimoramento do padrão de inserção internacional das economias.
De implementação menos urgente, dado que, a rigor, distintos países
da região já dispõem de tais instrumentos, as negociações deveriam
pautar-se pela busca gradual de convergência entre as políticas nacio-
nais e pelo aprimoramento da articulação entre os distintos órgãos
nacionais gestores da política. Esta estratégia permitiria aumentar a
eficácia das políticas de promoção da competitividade através do
aproveitamento de vantagens específicas, aumento das escalas de
produção, diversificação da pauta de produtos que induziriam a um
melhor padrão de inserção internacional para o conjunto dos países
do MERCOSUL.

Embora não esteja relacionada com a competitividade in-
dustrial estrito senso, a promoção da competitividade sistêmica deve
também transformar-se em prioridade para os países do MERCOSUL.
O crescimento natural dos fluxos de comércio intra-regional tem-se
deparado cada vez mais com obstáculos de natureza fisica ligados à
infra-estrutura de transporte - conservação da rede rodoviária, custos
portuários etc. - e à administração das aduanas. Diante deste quadro,
torna-se imprescindivel que as autoridades dos países priorizem, na
definição das dotações orçamentárias, os investimentos em infra-estru-
tura com vistas a eliminar os gargalos ao intercâmbio de mercadorias.

9 Veiga e Nofiil (1994) chegam a resultmlos semelhantes. Segunoo este estudo, os
setores têxtil e confecções, papel, automohilístico, cerÍlmico, siderurj.,'ia e
petroquímica estariam entre aqueles com oeseq\úlíhrios competitivos intra-
regionais mais acentuaoos.

10 Uma idéia poderia ser a criação de um filOOOoe reestruturaç{1O e remnverMO
industrial oe âmhito reh'ional cqjos recursos seriam provenientes de uma fração
do imposto de importação arrecaoado a partir oa cohrança da TEC.
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A rigor, longe de sugerir a negociação de uma política
industrial comunitária - nos termos daquela implantada pela União
Européia na década de 198011 - a metodologia aqui proposta reconhece
as dificuldades relacionadas com a mobilização de recursos financeiros
e a fragilidade dos arcabouços institucionais responsáveis pela gestão
da política industrial no âmbito dos países. Neste sentido, a opção
deveria ser por um grau mínimo de institucionalidade e pela concessão
de máxima prioridade aos programas de reestruturação e reconversão
industrial e aos investimentos em infra-estnltura física.

4 MECANISMOS DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

o Comunicado nº 21-94 do Conselho Mercado Comum
definiu os parâmetros que deverão orientar o estabelecimento de uma
política de concorrência comum para o MERCOSUL. Entre as princi-
pais deliberações pode-se destacar:

• os países devem apresentar li ComisséÍo de Comércio um
int'orme detalhado sobre a compatibilidade de suas le/-.risla-
ções nacionais ou de seus projetos em t,nlmite com pautas
gerais de harmonizaçiio definidas;

• com base nestas int'ormações, a Comissiio de Comércio
submeterá, até 30 de julho de 1995, a proposta do regime
de det'esa da concorrência para o MERCOSUL;

• t'oram fixadas regras de transiçáo para exame da.<;denúncias
de pnítiea.<;anti-competitivas até que aprove o ret'erido rebri-
me: nos (,J180Sde violaçJl0dos estatutos de det'esa da concor-
rência, o país que se eonsiderar at'etado pode apresenblr, ante
a Comissúo de Comércio, a denúncia acompanhada das res-
pectivas justili(,Jltivas; o PIÚSao qual pertencer a empresa
realizará a investig-dç<10e aplicaní as sanções, quando t'or o
(,JISO,de acordo mm sua le",rislaç,iiointerna;

• embora tenham ficado excluídos da lebrislaçãode det'esa da
concorrência por exigência do Brasil (AtJInº 9 do MERCO-
SUL SGT nº 10 da Comissiio cui-hoc para a det'esa da
eoneorrêneia), os instrumentos de det'esa contra práticas
desleais de comércio (códigos antidumping, de subsídios e
direitos compensatórios do GATT), por pressão da Argen-
tina, podem eventualmente ser acionados no (,JISOde tran-
sações intra-re/-.rionais;

11 Ver o documento: A política industrial num amhiente concorrencial e aherto
(Comunidade !-;uropéia, 1990).
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• as regras de hanllonização - inspiradas no Trat.ado de
Roma e fíxadas no anexo do Comunieado - est.abeleeem
alh'lIllSprineípios e parelmet.ros, que deverÍlo ser respeit~l-
dos pela rut.ura legis!açito eomunitliria:
il a posiçiio dominant.e de mereado e a adoçiio de preit.ic~ls

que impliquem em abuso dest.a posiçilOserei o prineípio
ut.ilizado na reh'lilaçitoda at.ividade eeonômic~l;

ii) os est.ados-membros deverito submet.er ao erivo da leh';s-
laçito GOmunit.üriaas operações de qualquer natureza
ent.re empresas e grupos de empresas que impliquem
em coneent.raç<iopeonômiea ih'llalou superior a 20'K do
mereado n~levant.ee que produzam ereit.os anti-eompe-
titivos pm todo ou pm parte do merc~ldorPh,;onal.

Com base nas deliberações do Conselho Mercado é oportu-
no traçar algumas considerações, tanto sobre as regras de transição,
quanto dos princípios que deverão orientar a harmonização das polí-
ticas de defesa da concorrência no MERCOSUL.

No que respeita às regras de tr"ansição, cabe salientar que,
embora aplicáveis durante um período curto de tempo, a escassa
experiência na aplicação de regras de defesa de concorrência na maior
parte dos países e a inexistência de legislaÇ<'1osobr"e o tema em outros
(como é o caso do Uruguai) na prática tornam bastante remota a
possibilidade de que se venham a abrir processos de investigação nos
mercados de origem das exportações a partir de denúncias de práticas
anticompetitivas feitas por produtores e consumidores de outro país
da região. A .ausência de uma cultura de defesa da concorrência
consolidada nos países pode conduzir, mesmo depois de aprovado o
regime regional, à disseminação da apliC<"1çãode instrumentos de
defesa contra práticas desleais de comércio, o que, em princípio,
constitui um c.aso de secnnd hest na aplicação de políticas de âmbito
regional e, de certo, uma incompatibilidade com o estabelecimento de
uma União Aduaneira na região.

A definição das regras de harmonização emprega o concei-
to de posição dominante de mercado como princípio que deverá
orientar o estabelecimento de uma política harmonizada de defesa da
concorrência para os países do MERCOSUL. Com base neste princípio,
a autoridade pública tende a atuar no sentido de impedir movimentos
em direção a um aumento do grau de concentração da indústria (por
fusões, incorporações ou saída de firmas) que sejam resultado natural
do processo de concorrência. A idéia subjacente a este padrão de
intervenção é a de que um aumento da, concentração industrial, por
reduzir a competição no mercado, constitui per se um fator de redução
da eficiência a10cativa e, portanto, do bem-estar social.
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Todavia, a avaliação do grau de concentração como critério
que confere pertinência à intervenção da autoridade pública nu mer-
cado através da aplicação dos instnunentos da política de defesa da
concorrência é contraditório com algumas conclusões da moderna
teoria da organização industrial. Segundo esta abordagem, a estru tura
industrial produz efeitos sobre o desempenho competitivo das firmas.
Parte-se da idéia de que as configurações industriais oligopolísticas
são, do ponto de vista de sua estrutura, consideradas mais eficientes
em razão da possibilidade de atender a demanda com o aproveitamen-
to de economias de escala e de escopo (Krugman, 1986; Brander, 1986).
Neste sentido, a política industrial deveria atuar sobre a estrutura de
mercado, em sentido diverso daquele propugnado pela política de
concorrência, incentivando estratégias empresariais que conduzissem
a um aumento do grau de concentração da indústria.

Tais argumentos conduzem à necessidade de reavaliar o
conceito de concentração industrial (ou de seu aumento) como evento
que define a oportunidade da intervenção da autoridade pública como
ação necessária à preservação de um ambiente competitivo. As dire-
trizes fixadas para a adoção de política harmonizadas de defesa da
concorrência para o MERCOSUL deveriam sinalizar que o aumento
do grau de concentração industrial não é necessariamente contradi-
tório com a preservação do bem-estar público e com a melhora do
desempenho competitivo desde que um ambiente competitivo seja
preservado (Baumol, 1982). Importa menos, portanto, em termos da
gestão da política de concorrência, medir o grau de concentração do
mercado, do que avaliar em que medida competidores potenciais
podem impuh'l1ar ou contestar procedimentos anticompetitivos adota-
dos pelas firmas já estabelecidas no mercado. Ou seja, trata-se de
impedir que as firmas estabelecidas criem barreiras artificiais à en-
trada com o fim de promover aumento da rentabilidade às custas do
bem-estar público.

São inegáveis as vantagens desta abordagem em relação
aos critérios estabelecidos pela gestão tradicional da política de con-
corrência, pois isto significa, em última instância, compatibilizar as
políticas de concorrência e de competitividade de forma que a primei-
ra, ao invés de criar obstáculos, confira o necessário suporte ao
estabelecimento de estruturas industriais competitivas. A experiência
internacional, especificamente a gestão da política de concorrência da
União Européia, ilustra esta abordagem: a preservação de ambiente
competitivo e aberto constitui o principal instrumento de indução da
competitividade; trata-se, nestes termos, de garantir simultaneamen-
te a existência de normas de defesa da concorrência de âmbito regional
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_estáveis e minimamente harmonizadas - e do "regionalismo abertó"
como estratégia que permite combinar a competição intramercado
com a pressão competitiva exercida pelas importações extra-mercado.

As regras de harmonização da política de concorrência
para o MERCOSUL também apresentam lacunas e omissões impor-
tantes, que poderão tornar-se objeto futw'o de controvérsia entre as
partes, caso a regulamentação definitiva não venha a contemplá-las:

• o prohlema da "compet.i<;~ioreh'1llatória" ent.re países (a
ut.ilizaçüo de mecanismos de incent.ivos corno, por exemplo,
suhsídios de nat.ureza rÍsc~lle creditícia), que t.endem a
gerar impactos sohre a capacidade de cada PIÚS de atrair
invest.iment.os e sohre a aloc,ação espacial das firmas;

• a condut.a dos monopólios púhlicos e das empresas estatais,
que atuem em merc~ldos de elevada concent.raçüo;

• a ausência de regra.<;para licitações púhlicas, que defÍnam
as condições de ahert.ura dos merc~ldosnacionais às empre-
sas l"ornecedoras da regiüo;

• a reh'1llamentaçilOda assist.ência governament~I1 conl"erida
às empresas através de instrument.os específÍcos defÍnidos
no âmhito das políticas nacionais de reestruturaçito e re-
conversüo inrlustrüús.

Finalmente, dois outros fatores de natureza institucional
constituem obstáculos não despl"ezíveis à criação e aplicação de regras
harmonizadas de defesa da concorrência no âmbito do MERCOSUL:

i) quanrlo existentes, a l"ragilirlarlerlos aparelhos naciomús
que arlministram as políticas naciomús rle rlel"esarla con-
corrência;

ii) a impossibilirlarle, darlos os limit.es impostos pelo Tratarlo
rle Assun<;~io,rle criar normas supranacionais C-<lpazesde
permit.ir o emprego rle inst.rument.os administrat.ivos e
jurliciais para garantir o ellforcernellt rla polít.ic-<lde rlel"esa
rla concorrência.

5 A INSTITUCIONALIDADE DO MERCOSUL

Durante o período de transição, os acordos doMERCOSUL
foram negociados com base em decisões de natureza intergoverna-
mental, aprovadas por consenso entre as partes. A execução do Tra-
tado de Assnnção está a cargo do Conselho Mercado Comum e do
Grupo Mercado Comum. O primeiro - órgão supremo do MERCOSUL
formado pelos Ministros da Fazenda e Relações Exteriores dos quatro
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países - é responsável pela condução política do Tratado e pelas
decisões necessárias ao cumprimento das diretivas do Tratado. O
segundo funciona como órgão executivo, na esfera do qual operam a
Secretaria Administrativa e os Subgrupos de Trabalho, responsáveis,
respectivamente, pela comunicação das atividades/guarda de docu-
mentos e pela realização de atividades requisitadas pelo Grupo Mer-
cado Comum. Embora não implementada Cesem função prevista), o
Tratado de Assunção prevê ainda o funcionamento de uma Comissão
Parlamentar Conjunta

A fragilidade deste arcabouço institucional contrasta apa-
rentemente com os avanços do processo negociador obtidos no decor-
rer do período de transição. Sem uma institucionalidade como poder
de enj'orcement, as decisões do Conselho Mercado Comum dependem
de ratificação pelo parlamento dos países. Ademais, a aprovação de
regras comunitárias está condicionada à existência de conformidade
entre a legislação regional e as respectivas normas legais de cada país.
Não obstante estes obstáculos, a vontade política dos governantes
funcionou como poderoso vetor para implementação do projeto de
integração regional.

Cabe, entretanto, questionar a funcionalidade de uma "es-
tratégia institucional minimalista" no contexto de consolidação da
União Aduaneira no MERCOSUL. Até o término da etapa de transição,
o papel desempenhado pela estrutura institucional era de aglutinadora
das iniciativas nacionais e, no campo regulatório, sua ação restringiu-se
basicamente à harmonização dos instrumentos da política comercial e
de outros instrumentos que afetavam mais diretamente a competitivi-
dade relativa dos países. O processo de consolidação da União Adua-
neira no MERCOSUL demandará da estrutura institucional um novo
padrão de desempenho, que dificilmente poderá ser exercido sem que
smjam esferas de deci&'Ío supranacionais que dêem conta:

i)da gest.üorel,rionaldos instrumentos da políti~"acomercial,
especialmente da TEC, dos instrumentos de defesa contra

,. dI' d o' d . d . l~prahc,<ls es ems e comercIOe o regIme e origem;
ii) da gestão de uma política industrial e de concorrência em
conformidade com as diretrizes discutidas neste text.o;

iii) de gerir um sistema de resoluçiio de controvérsias capaz
de dirimir disputas em tempo hábil sem criar novos obs-
táculos ao comércio intrarel,riona1.

12 Aparent.ement.e, est.Hsseriam at.rihllições da recém-criada Secret.aria de Comércio.
Todavia, não se conhece ainda o statlls e as regras de fllncionament.n deste órg-do
no MERCOSUL.
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Se de alguma forma a criação de uma estrutura institucio-
nal supranacional confere uma certa autonomia ao processo de inte-
gração, por outro lado esta mesma estrutura gera custos para os países
envolvidos nas negociações. Estes custos estão associadas:

i) à perda de autonomia (e soberania) na gestão de determi-
nados instrumentos de política econômica:(quando mais
se aprofunda o processo de integração maior a perda de
autonomia e maior a esfera de poder das instituições
supranacionais e, portanto, maior o conjunto de políticas
que estão sob seu controle);

ii) aos custos materiais (financeiros e humanos) envolvidos
na criação e manutenção das instituições supranacionais.

O gráfico abaixo ilustra o argumento desenvolvido ante-
riormente. A altura da linha ab representa o custo da perda de
autonomia na gestão das políticas nacionais decorrente da criação de
uma estrutura institucional com poderes supranacionais. Quanto
mais avançado o estágio processo de integração, maior a distância
(altura) da linha ab em relação ao ponto de origem o, pois a integração
deverá resultar em perda crescente de autonomia na gestão d~ políti-
cas nacionais,13 A linha que parte de ponto c representa a relação
custo/beneficio decorrente da criação de uma estrutura institucional
autônoma. Esta reta possui inclinação negativa, dado que os custos
envolvidos com a manutenção das instituições comunitárias tendem
a ser crescentemente compensados pelos beneficios gerados pelo pro-
cesso de integração ao longo do tempo.

custol
benefício

o
tempo

perda de

autono-

mia

13 Se poderia, eventualmente, supor que a linha ah tivesse uma inclinação positiva,
pelo menos enquanto durasse o processo de implantação de uma institucio-
nalidade supranacional, dado que os países podem estar incorrendo em custos
crescentes com a perda de autonomia decorrente do processo de harmonização de
políticas, sem extrair os benefIcios geradas pela operação de instituições
comunitárias.
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(i CONCLUSÕES

A consolidação do processo de integração no MERCOSUL
depende da implementação de um conjunto de iniciativas relacionadas
com o aperfeiçoamento da TEC, com a gestão de instrumentos de
política industrial em âmbito comunitário, com o estabelecimento de
uma política de concorrência regional e com a criação de uma estrutura
institucional de esfera supranacional.

A convergência das tarifas constantes das listas nacionais
de exceção para os níveis estabelecidos na TEC dependerá simultanea-
mente do êxito dos programas de estabilização em curso na região e
da implementação de políticas de reestruturação de âmbito nacional
capazes de reduzir os diferenciais competitivos da indústria local em
relação à do resto do mundo. Por outro lado, dada a permanência de
barreiras ao comércio intraregional, a formulação de uma política
industrial comunitária deverá privilegiar a criação de mecanismos que
incentivem processos de reestruturação e reconversão industrial da-
queles setores que apresentam desníveis de produtividade entre os
parceiros da região.

As diretrizes fIxadas para a adoção de políticas harmoni-
zadas de defesa da concorrência para o MERCOSUL deveriam sinali-
zar que o aumento do grau de concentração industrial não é
necessariamente contraditório com a preservação do bem-estar públi-
co e com a melhora do desempenho competitivo, desde que um am-
biente competitivo seja preservado. Trata-se, em última instância, de
revogar o conceito de "posição dominante de mercado" como elemento
que define os parâmetros correntes de gestão da política de defesa da
concorrência tanto no Brasil quanto na Argentina.

A análise da estrutura institucional do MERCOSUL apon-
ta para a perda de funcionalidade do processo de gestão baseado em
decisões e acordos de natureza intergovernamental. A nova etapa do
processo de integração demanda a criação de uma estrutura institu-
cional supranacional, mais apta para implementar e gerir instrumen-
tos comunitários (como a política comercial, industrial, de concor-
rência e o sistema de resolução de controvérsias) e capaz de conferir
maior autonomia ao processo de integração.

Conforme salientado, a condução de cada uma destas
iniciativas passa a ser fator fundamen tal para garan til' o funcionamen-
to de uma União Aduaneira plena. A consolidação deste processo não
pode resultar, portanto, da continuidade e/ou do aprofundamento da
metodologia de negociação adotada durante o período de transição,
mas requer a defInição de uma nova estratégia para a integração.
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Por outro lado, os processos de estabilização em curso nos
dois países de maior porte da região continuarão impondo condicio-
nantes ao avanço da integração. A existência, por exemplo, de regimes
de exceção à TEC resulta, em grande medida, da pressão para proteger
setores afetados pela sobrevalorização cambial ou da necessidade de
viabilizar importações competitivas em relação à oferta local com
vistas a garantir a estabilidade dos preços domésticos. A gestão das
políticas comercial e industrial, condicionad.a aos objetivos mais gerais
dos processos de estabilização macroeconômica e premida pela cres-
cente fragilidade cambial, tem impedido que tanto a Argentina quanto
o Brasil façam uso seletivo dos instrumentos de proteção e promoção
industrial o que, sem dúvida, constitui um grande obstáculo a ser
superado para que o MERCOSUL opere como uma União Aduaneira
plena, capaz de gerar sinergias que alavanquem a competitividade da
estrutura industrial e produzam uma melhoria no padrão de inserção
internacional dos países da região.
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